
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0051580-09.2011.815.2001 – 3ª Vara da Fazenda Pública 
da Capital
Relator        : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides 
Apelante   : Município de João Pessoa por Procurador Rodrigo Nóbrega de Freitas
Apelado : Maria do Socorro Olinda de Souza Silva
Advogado : Djanio Antonio Oliveira Dias (OAB/PB 8.737)

EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  —  ALEGAÇÃO  DE 
EXCESSO  SEM  COMPROVAÇÃO  DO  VALOR 
INCONTROVERSO  —  SENTENÇA  DE 
IMPROCEDÊNCIA  —  IRRESIGNAÇÃO  —  NÃO 
COMPROVAÇÃO DO FATO EXTINTIVO, IMPEDITIVO 
OU  MODIFICATIVO  DO  DIREITO  ALEGADO  PELA 
AUTORA   —  PLEITO  DE  PAGAMENTO  VIA 
PRECATÓRIO  —  PARCELA  VENCIDA  ENTRE  A 
SENTENÇA  E  O  EFETIVO  PAGAMENTO  — 
INCLUSÃO  EM  FOLHA  SUPLEMENTAR  — 
PRECEDENTES DO STJ  — SENTENÇA MANTIDA — 
PROVIMENTO NEGADO. 

—  Não  tendo  o  embargante  logrado  êxito  em  provar  suas 
alegações, impunha-se a improcedência dos embargos. 

— Na esteira da jurisprudência assente do C. Superior Tribunal 
de Justiça,  os efeitos  financeiros  decorrentes  da concessão da 
ordem,  apurados  no  interstício  entre  a  impetração  e  o 
julgamento do writ, devem ser pagos mediante a expedição de 
precatório. Todavia, a mesma regra não se aplica às diferenças 
devidas entre a data da concessão da segurança e a o efetivo 
cumprimento  da  ordem mandamental,  devendo  o  pagamento, 
nessa hipótese, ser realizado diretamente em folha suplementar 
de pagamento. (EDcl na QO no RMS 26244/MG) 

VISTOS ETC.
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Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Município de João 
Pessoa, contra sentença de fls. 41/45 que julgou improcedente os embargos à execução 
e  determinou  o  pagamento  do  crédito  em  favor  do  exequente  por  meio  de  folha 
suplementar. 

Na apelação de fls. 47/59, o embargante/apelante, afirmando que 
houve excesso na execução, requer a reforma da sentença para reconhecer a inexistência 
de valores devidos a apelada. Alternativamente, pleiteou o pagamento do crédito por 
meio de precatório, afirmando ser ilegal a sua quitação por meio de folha suplementar.

Contrarrazões apresentadas às fls. 62/63.  

A Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 73/75, opinou pelo 
conhecimento  e  regular  processamento  do  recurso,  sem  qualquer  manifestação  do 
mérito.

É o relatório.

Decido.

A matéria não merece maiores digressões, senão vejamos:

O município apelante requer a reforma da sentença, afirmando 
que houve excesso na execução e, ainda, que todos os valores devidos já foram pagos, 
mediante a implantação da gratificação no contracheque da apelada. Alternativamente, 
requer  o  pagamento  do  crédito  por  meio  de  precatório,  afirmando  ser  ilegal  a  sua 
quitação por meio de folha suplementar.

Inicialmente,  ressalte-se  que  o  crédito  em  discussão  nos 
presentes embargos à execução é justamente a diferença resultante da implantação a 
menor  do  valor  da  gratificação  determinada  na  sentença,  referente  ao  período  de 
setembro de 2010 a março de 2011.

A magistrada  a quo, entendendo que os embargos à execução 
não podem ter oposição genérica aos cálculos apresentados pelo exequente, bem como 
que restou provado que o crédito é decorrente do parcial descumprimento da sentença, 
julgou improcedente o pedido, determinando o pagamento do valor apurado mediante 
folha suplementar. (fls. 41/45)

Acertadamente  entendeu  o  magistrado  a quo,  não merecendo 
reforma a sentença vergastada.

Na  ação  principal  (mandado  de  segurança)  foi  concedida  a 
ordem  para  determinar  que  a  Secretaria  de  Desenvolvimento  Social  do  Município 
apelante implantasse no contracheque do apelado o mesmo valor pago na atualidade aos 
Secretários do Município de João Pessoa a título de gratificação de representação. (fl. 
80 dos autos principais)

Ocorre  que,  mesmo  após  o  trânsito  em julgado  da  sentença, 
somente foi cumprido o comando judicial após a determinação do bloqueio dos valores 
referentes ao período de janeiro de 2009 a agosto de 2010, no valor de R$ 43.201,10. 
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Todavia  a  implantação  da  gratificação  foi  realizada  a  menor  como  fez  prova  o 
exequente às fls. 253/257 dos autos principais, restando a pagar a diferença do período 
de setembro de 2010 a março de 2011, quando foi corretamente implantada.

O município embargante/ora apelante limitou-se nas suas razões 
a reiterar os argumentos da inicial, alegando que cumpriu integralmente o determinado 
na sentença.

Apesar  de todas  as  alegações  do embargante,  ora  apelante,  o 
mesmo  não  comprovou  nenhuma  delas,  devendo  ser  mantida  a  improcedência  dos 
embargos pela falta de provas, por parte do embargante/apelante, no sentido de que o 
comando judicial foi cumprido integralmente.

Por sua vez, a parte autora da ação de execução, ora embargada, 
comprovou fato constitutivo de seu direito, ônus que lhe incumbia, nos termos do inciso 
I do art. 333 do CPC de 1973/art. 373 do NCPC, pois se verifica claramente a diferença 
entre os valores da gratificação nos contracheques de fls. 255/257.

Destaca-se que a análise do conjunto fático-probatório deve ser 
realizada dentro da regra de distribuição da prova, nos termos do artigo 333 do CPC de 
1973, correspondente art.  373 do NCPC, o qual estabelece o seguinte:  cabe a quem 
alega a produção da respectiva prova. Portanto, incumbe ao autor a demonstração dos 
fatos  constitutivos  do  seu  direito  (inc.  I),  assim  como  ao  réu  a  demonstração  da 
ocorrência de fatos impeditivos, modificativos ou extintivos deste (inc. II), sob pena de 
insucesso no processo.

Desta forma, inarredável se fazia a improcedência do pedido.

Por  sua  vez,  quanto  ao  pleito  alternativo  de  pagamento  via 
precatório, não  se  olvida  que  a  execução  contra  a  Fazenda  Pública  possui  rito 
procedimental próprio, previsto no art. 73 e seguintes do CPC de 1973/art. 535 e ss do 
NCPC, bem ainda que a satisfação do débito reconhecido em juízo se dará mediante a 
expedição de precatório, nos termos do que dispõe o art. 100 da Constituição Federal.

Ainda, é sabido que a sentença concessiva da segurança é auto-
executável,  e,  em  razão  do  caráter  mandamental  inerente  ao  decisum,  dispensa  a 
propositura de processo autônomo, bastando que o juízo sentenciante expeça ofício para 
o pagamento. 

Frise-se,  aqui,  que  na esteira  da jurisprudência  assente  do C. 
Superior Tribunal de Justiça, os efeitos financeiros decorrentes da concessão da ordem, 
apurados no interstício  entre a impetração e o julgamento do writ,  devem ser pagos 
mediante  a  expedição  de  precatório,  não  se  aplicando,  porém,  essa  regra  às 
diferenças devidas entre a data da sentença e do efetivo cumprimento da ordem 
mandamental, devendo,  neste  caso,  o  pagamento  ser  realizado  diretamente  em 
folha suplementar.  Veja-se:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NA  QUESTÃO  DE  ORDEM  NO 
RECURSO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR  SEM  VÍNCULO  EFETIVO  DESIGNADO  PARA  O 
EXERCÍCIO  DE  FUNÇÃO  PÚBLICA.  SUPERVENIENTE 
PREENCHIMENTO  DO  CARGO,  EM  CARÁTER  EFETIVO,  POR 
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CANDIDATO  APROVADO  EM  CONCURSO.  DISPENSA  DO 
SERVIDOR  DESIGNADO,  QUE,  EM  AÇÃO  MANDAMENTAL,  SE 
INSURGE CONTRA O DESLIGAMENTO.  SEGURANÇA DENEGADA 
NA  ORIGEM.  PROVIMENTO  DO  RECURSO  ORDINÁRIO  PELO 
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  REINTEGRAÇÃO  DO 
IMPETRANTE.  COBRANÇA DOS VENCIMENTOS QUE DEIXOU DE 
RECEBER ENTRE A DATA DA DISPENSA E A DA REINTEGRAÇÃO. 
FORMA  DE  PAGAMENTO.  SUBMISSÃO  AO  REGIME  DOS 
PRECATÓRIOS.  ATRIBUIÇÃO  DE  EFEITOS  MODIFICATIVOS  AOS 
DECLARATÓRIOS A FIM DE QUE SEJA DADA NOVA SOLUÇÃO À 
QUESTÃO DE ORDEM.1.  Conforme a jurisprudência dominante deste 
Tribunal, se da concessão da segurança decorrerem efeitos financeiros 
para o impetrante, os valores apurados entre a data da impetração e a do 
julgamento  devem  ser  pagos  mediante  expedição  de  precatório.  Essa 
regra  não  se  aplica,  contudo,  às  diferenças  devidas  entre  a  data  da 
concessão  da  segurança  e  a  do  efetivo  cumprimento  da  ordem 
mandamental,  devendo  o  pagamento,  nessa  hipótese,  ser  realizado 
diretamente em folha suplementar.  2. Caso em que a solução dada pela 
Turma à  presente  Questão  de  Ordem não  se  revela  ajustada  à  orientação 
jurisprudencial desta Corte e do Supremo Tribunal Federal, tanto assim que 
teve a sua eficácia suspensa por força de decisão proferida pelo Presidente do 
STF nos autos da Suspensão de Segurança  nº 4.046/MG. 3.  Embargos de 
declaração  acolhidos,  com efeitos  modificativos,  para  dar  nova  solução  à 
Questão de Ordem, ficando estabelecido que as parcelas vencidas entre a data 
da dispensa do requerente e a de sua reintegração deverão ser pagas mediante 
precatório.(EDcl  na  QO  no  RMS  26244/MG,  Rel.  Ministro  MARCO 
AURÉLIO  BELLIZZE,  QUINTA  TURMA,  julgado  em  21/11/2013,  DJe 
02/12/2013) (g.n) 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO  RECURSO  ESPECIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO.  MANDADO  DE 
SEGURANÇA.  SENTENÇA  CONCESSIVA.  PARCELAS  DEVIDAS 
ENTRE A CONCESSÃO E O EFETIVO CUMPRIMENTO DA ORDEM. 
INAPLICABILIDADE  DO  RITO  DOS  PRECATÓRIOS  (ART.  730 DO 
CPC).1.  Em face da natureza mandamental da sentença concesssiva da 
ordem,  as  parcelas  entre  a  data  da  impetração  e  a  concessão  da 
segurança devem ser pagas ao servidor público por meio da inclusão em 
folha suplementar  de pagamento,  e  não na forma do rito alusivo aos 
precatórios. Precedente:  AgRg  no  MS  17.499/DF,  Rel.  Ministro  Mauro 
Campbell  Marques,  Primeira Seção,  DJe 18/4/2013.  2.  Agravo  regimental 
não  provido.  AgRg  no  REsp  1313474  RN  2012/0049468-6  Ministro 
BENEDITO GONÇALVES   T1 - PRIMEIRA TURMA  DJe 05/03/2015 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART.  535 DO  CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
SERVIDOR  PÚBLICO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  PARCELAS 
VENCIDAS APÓS A IMPETRAÇÃO DO MANDAMUS. PAGAMENTO 
ADMINISTRATIVO.  INCLUSÃO  EM  FOLHA  DE  PAGAMENTO. 
POSSIBILIDADE.  LIQUIDAÇÃO POR CÁLCULOS.  EXECUÇÃO NOS 
PRÓPRIOS  AUTOS  DO  MANDADO  DE  SEGURANÇA.1.  Cinge-se  a 
controvérsia acerca da possibilidade ou não da execução, nos próprios autos 
do writ, do acórdão concessivo da segurança, no tocante à obrigação de pagar 
as prestações vencidas desde o ajuizamento do mandamus até o seu efetivo 
cumprimento.2.  Como decidido  pelo Tribunal  de  origem:  "as parcelas 
vencidas após o trânsito em julgado da sentença concessiva da ordem até 
a data do efetivo restabelecimento  da vantagem devem ser pagas por 
meio da inclusão em folha suplementar de pagamento, cuja apuração se 
dará pela simples liquidação por cálculos e executada nos próprios autos, 
nos termos do art. 1º, § 3º, da Lei 5.021/1966 c/c o art. 475-A e seguintes 
do  CPC" (AgRg no REsp 1200890/BA, Rel.  Ministro Herman Benjamin, 
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Segunda Turma, DJe 04/02/2011).3. Agravo regimental não provido. AgRg 
no REsp 1445386 BA 2014/0069229-8 Ministro BENEDITO GONÇALVES 
T1 - PRIMEIRA TURMA DJe 13/03/2015 

No mesmo sentido, jurisprudência doméstica:

EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  Mandado  de  segurança.  Delegados  de 
polícia. Implantação de gratificação de atividade especial.  Suposto excesso 
da  quantia  perseguida.  Estudo  contábil  da  contadoria.  Concordância  das 
partes.  Adoção dos cálculos do oficial  do juízo. Parcelas devidas antes do 
acolhimento do writ.  Alegação  de possibilidade de retratação  da renúncia 
para pagamento por requisição de pequeno valor. Dispensa formalizada na 
vigência  da  Emenda  Constitucional  nº  62/09.  Impossibilidade  de 
reconsideração. Precedentes.  Quantias devidas entre a data da concessão 
da  segurança  e  a  do  efetivo  cumprimento  da  ordem  mandamental. 
Operacionalização através de folha suplementar. Posição pacificada no 
Superior  Tribunal  de  justiça. (…)  (TJPB;  EEx  0100853-
43.2011.815.0000;  Tribunal  Pleno;  Rel.  Des.  José  Ricardo  Porto;  DJPB  
24/02/2015; Pág. 11 

EXECUÇÃO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  Exceção  de  pré-
executividade. Alegação de iliquidez do título e indisponibilidade financeira. 
Exigência  de  dilação  proba-  tória.  Aplicação  do  incidente  de  recurso 
repetitivo proferido pelo STJ no RESP 1104900es. (...) A decisão proferida 
nos  autos  está  em  consonância  com  a  jurisprudência  do  Superior 
Tribunal  de  justiça,  que  assentou  a  orientação  de  que,  em  sede  de 
mandado de segurança, o pagamento das parcelas compreendidas entre 
a data da concessão até o cumprimento da decisão independe do rito do 
precatório  previsto  no  artigo  730  do  CPC. As  despesas  originárias  de 
decisões judiciais não são computadas para verificação do atendimento dos 
limites  fixados  na  Lei  de  responsabilidade  fiscal.  (TJPB;  Rec.  
888.2003.006152-2/001;  Segunda  Seção  Especializada  Cível;  Rel.  Juiz  
Conv. Ricardo Vital de Almeida; DJPB 30/08/2013; Pág. 8)  

Com efeito, para o pagamento das parcelas vencidas entre a 
data da concessão da segurança e o efetivo cumprimento da ordem mandamental, 
há de se reconhecer a desnecessidade da submissão à sistemática do precatório, o 
que não ocorre, contudo, relativamente aos valores eventualmente devidos a partir da 
impetração até o julgamento, sendo imprescindível, nesse caso, o ofício requisitório. 

Assim,  como  o  crédito  objeto  dos  presentes  embargos  à 
execução é referente a diferença de valores decorrentes do descumprimento parcial da 
sentença que concedeu a segurança, bem entendeu o Juízo a quo  em determinar seu 
pagamento mediante folha suplementar, não merecendo qualquer reforma o  decisum.

Por  fim,  frise-se  que  as  decisões  jurisprudenciais  acima 
reproduzidas são dominantes no Superior Tribunal de Justiça. Desta feita, com base na 
súmula 568, e no princípio da isonomia, verifica-se que não haveria sentido proferir 
decisões monocráticas apenas com base em recursos repetitivos, haja vista o próprio 
STJ ter sumulado o entendimento de que as decisões monocráticas podem ser proferidas 
com base na sua jurisprudência dominante. 

Assim reza Súmula 568 do STJ: “O relator, monocraticamente e  
no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando  
houver entendimento dominante acerca do tema”.
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Ademais,  conforme  vem  enunciando  o  Processualista  Daniel 
Amorim Assumpção em comentários ao art. 932 do CPC “Para parcela da doutrina, o  
dispositivo deve ser interpretado ampliativamente, de forma a ser aplicável sempre que  
existir  precedente  sobre  a  matéria  não tenha  sido  objeto  de  julgamento  de  causas 
repetitivas  ou  de  incidente  de  assunção  de  competência” (ASSUMPÇÃO  NEVES, 
Daniel Amorim, Código de Processo Civil Comentado artigo por artigo, página 1515, 
Editora Juspodivm)

Por tais razões, em consonância com o art.932, IV do CPC e 
Súmula 568 do STJ,  NEGO PROVIMENTO AO RECURSO, mantendo a sentença 
em todos os seus termos.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 29 de abril de 2016. 

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides 
Relator
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